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• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA PRÁTICA P3, nos locais apropriados, pois 
não será avaliado fragmento de texto escrito em local indevido. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 

desconsiderado o texto que não estiver escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s). 

• No Caderno de Textos Definitivos, a presença de qualquer marca identificadora nos espaços destinados à transcrição dos textos 

definitivos acarretará a anulação da sua prova prática. Caso queira assinar os textos de sua peça judicial e de seu parecer, utilize 

apenas o nome Procurador. Ao texto que contenha outra forma de assinatura será atribuída nota zero, correspondente à 
identificação do candidato em local indevido. 

• Na peça judicial e no parecer, ao domínio da modalidade escrita será atribuído até 1,00 ponto e ao domínio do conteúdo serão 

atribuídos até 4,00 pontos, dos quais até 0,20 ponto será atribuído ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e 

indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto estruturado). 
 

-- PROVA PRÁTICA P3 -- 
 

PEÇA JUDICIAL  
 

O Estado do Rio Grande do Norte foi notificado pela Receita Federal de lançamentos de débitos 
previdenciários relativos a uma obra de recuperação de determinada via estadual por não ter a 
construtora responsável recolhido a integralidade das contribuições previdenciárias devidas. Indica o fisco 
que, em razão de ter sido o contratante da obra, o estado do Rio Grande do Norte seria solidariamente 
responsável pelo tributo, conforme o disposto no inciso II do art. 121 do CTN c/c o inciso VI do art. 30 da 
Lei n.º 8.212/1991. 

A procuradoria estadual entrou com uma ação anulatória no juízo federal de Natal, em nome do 
estado do Rio Grande do Norte, sob a alegação de que a obra havia sido concluída havia mais de 
oito anos, razão pela qual teria havido a decadência do direito de constituir o crédito tributário. A peça 
inicial indicou, ainda, que o ente estadual havia sido diligente na fiscalização dos recolhimentos 
tributários e que a Receita Federal não teria comprovado a existência de culpa do Estado.  

Entre os pedidos da ação, a procuradoria estadual solicitou a expedição de certidão positiva com 
efeitos de negativa e a suspensão do débito em discussão, o que foi solicitado em sede de tutela de 
urgência. Defendeu o ente estadual que a existência do débito em questão impediria o repasse de verbas 
federais, o que paralisaria programas sociais relevantes. 

O juiz da causa indeferiu sumariamente a tutela de urgência sob a alegação de que o estado não 
teria garantido o débito nem oferecido bens à penhora. O valor do débito previdenciário atualizado é de 
R$ 10 milhões. 

O governo estadual indagou a procuradoria sobre a possibilidade de adoção de alguma medida 
judicial para reverter a decisão, ao argumento de que a certidão negativa de débitos seria necessária 
para a assinatura de um convênio com o Ministério da Educação, cujo objeto seria o recebimento de 
novos tablets na rede de ensino estadual. O governo alegou, ainda, que o documento deveria ser 
apresentado em até 10 dias, sob pena de cancelamento do repasse.

 

 

Com base na situação hipotética apresentada, redija, na qualidade de procurador do estado do Rio Grande do Norte, a peça judicial 

adequada para melhor atender aos interesses do ente federado. Analise toda a matéria de direito processual e material pertinente ao 

caso, dispense o relatório, não crie fatos novos e aborde, de forma fundamentada, com a indicação dos dispositivos legais aplicáveis, 

os seguintes aspectos: 

 
1 decadência do direito de constituição do débito; 

2 necessidade, ou não, de depósito para a garantia do débito em questão, à luz da jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça. 

 

Caso queira assinar a peça, utilize apenas a expressão Procurador e date-a com a data de aplicação da prova. 
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PARECER  
 

Na Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Norte, tramita proposição legislativa com 
dois objetos centrais: mudança da organização do Poder Judiciário estadual e instituição de novos casos 
de foro por prerrogativa de função. A proposição tem a forma de projeto de resolução com delegação 
para a governadora do Estado dispor sobre esses temas. 

A governadoria do estado do Rio Grande do Norte solicitou à Procuradoria-Geral do estado que 
elaborasse parecer, a fim de orientá-la no que diz respeito aos aspectos jurídicos da proposição. 

 

 

Considerando a situação hipotética apresentada, redija, na condição de procurador do estado do Rio Grande do Norte, parecer acerca 

dos aspectos jurídicos pertinentes à referida proposição legislativa. Ao elaborar o parecer, inclua cabeçalho com seus elementos 
identificadores essenciais [valor: 0,20 ponto], dispense ementa e relatório, não insira fatos novos e desenvolva os seguintes tópicos: 

 

1 contornos e aplicabilidade do princípio da simetria; [valor: 1,00 ponto] 

2 cabimento de delegação legislativa para lei estadual sobre organização judiciária; [valor: 1,00 ponto] 

3 cabimento de delegação legislativa para lei estadual sobre foro por prerrogativa de função; [valor: 1,00 ponto] 

4 conclusão a respeito da juridicidade da proposição. [valor: 0,60 ponto] 
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